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Resumo 
A Atenção Primária à Saúde assumiu novo protagonismo no 
discurso internacional e vêm garantindo seu destaque na política 
federal há pelo menos dez anos. As concepções de cunho abrangente 
ganham espaço no cenário político e acadêmico como modelo a ser 
seguido pelos gestores e profissionais. O estudo objetiva analisar a 
produção bibliográfica brasileira acerca do conceito de APS, 
sobretudo a partir de 1990, e suas convergências (ou não) com o 
discurso consensuado quanto à definição de APS abrangente. Para 
tanto, realizou-se uma pesquisa bibliográficano cenário nacional para 
posterior análise de artigos que abordassem discussão conceitual 
acerca da APS a partir de 1990 a 2012. Os resultados mostraram um 
aumento considerável do número de publicações que discutem a APS 
a partir de 2007, bem como o alinhamento de mais da metade das 
publicações com o ideário abrangente. Evidenciou-se ainda a 
concentração de estudos que buscaram analisar a integração da APS 
a rede assistencial como atributo inerente a este serviço e um número 
considerável de estudos regionais, com análise da política no cenário 
das unidades de saúde. Conclui-se, portanto, que não obstante tenha 
havido aumento do número de publicações sobre o tema, sobretudo 
nos últimos cinco anos, precisa-se elucidar as reais barreiras que 
impedem a implementação de uma APS abrangente no território 
nacional. 

 

Abstract 
The Primary Health Care assumed new role in international 
discourse and have ensured their importance in federal politics for at 
least ten years. Comprehensive conceptions are gaining ground in 
political and academic landscape as a model to be followed by 
managers and professionals. The study aims to analyze the Brazilian 
bibliographic production about the concept of APS, especially since 
1990, and its convergence (or not) with the consensual definition of 
APS comprehensive speech. To do so, we performed a literature 
search on the national scene for later analysis these papers that 
approached conceptual discussion of APS from 1990 to 2012.The 
results showed a considerable increase in the number of publications 
that discuss the APS from 2007 as well as the alignment of more 
than half of the publications with the comprehensive ideal. Yet it was 
evident the concentration of studies seeking to analyze the 
integration of the APS care network as inherent to this service 
attribute and a number of regional studies, with analysis of policies 
in the field of health facilities. The results showed a considerable 
increase in the number of publications that discuss the APS since 
2007. More than half of the publications addressed the concept of 
PHC comprehensive in its theoretical framework, anchored mostly in 
attributes documented by Bárbara Starfield and the National 
Primary Care Policy itself. Yet it was evident the concentration of 
studies seeking to analyze the integration of the APS care network as 
inherent to this service attribute and a number of regional studies, 
with analysis of policies in the field of health facilities.Therefore, it 
has been an increase in the number of publications on the subject, 
especially in the last five years, and then we must elucidate the real 
barriers that prevent the implementation of a comprehensive PHC in 
the country. 
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Introdução 

 

É reconhecida a importância assumida 
pela Atenção Primária à Saúde (APS) nos últimos 
anos e o protagonismo atribuído a esta para 
reformas de diversos sistemas de serviços de 
saúde ao redor do mundo, tanto quanto para 
consequente superação (ou tentativa) do modelo 
hospitalocêntrico e predominantemente centrado 
na doença. 

Estudos que apontam para condições de 
saúde potencialmente melhores em 
países/regiões com maior número de pessoas 
assistidas por uma atenção primária consistente1, 
além do sucesso dos sistemas de serviços de 
saúde com uma “forte” atenção primária referida 
por Srtarfield2, reforçam esse pensamento. 

É importante destacar, no entanto, que a 
APS “forte” e “consistente” enunciada por esses 
autores agrega uma série de atributos e elementos 
que a caracterizam como APS abrangente, assim 
como discutiremos a seguir. Além disso, 
ressaltamos que alternativas estão em debate há 
décadas e no bojo deste cenário existem diferentes 

argumentos, interesses e soluções de atores 
envolvidos. 

Ao longo do último século, elementos 
importantes influenciaram a concepção de APS 
que figura o debate atual. A primeira referência à 
um sistema de saúde hierarquizado, com “centros 
de saúde primários” como a porta de entrada dos 
usuários e integrados aos demais níveis de 
assistência especializada e hospitalar remonta aos 
anos 1920, com a publicação do Relatório 
Dawson, elaborado pelo então ministro da saúde 
inglês Lord Dawson of Penn. Ademais, Viana e 
Fausto3 salientam que os movimentos 
estadunidenses de Medicina Preventiva e Integral 
em 1940 e Medicina Comunitária em 1960 
também influenciaram as discussões e 
implementação de políticas de APS nos anos 
subsequentes. 

É factível afirmar que a década de 1970 é 
o marco da efervescência desse debate. Em um 
contexto de crise econômica e crítica ao papel do 
Estado Keynesiano, as soluções e ajustes 
macroeconômicos difundidos pelo ideário 
neoliberal implicavam, entre outros elementos, 
redução do papel do Estado no financiamento e 
provisão de serviços referentes à política social. A 
política de saúde não ficou isenta4. 

No entanto, mesmo diante de um cenário 
conflituoso, elementos pertinentes à concepção 

ampliada de APS emergem ao final da década. 
Entre eles, podemos destacar o consenso na 
trigésima reunião anual da Assembleia Mundial 
de Saúde (1977), que destacou o nível de saúde 
necessário à manutenção das atividades diárias e 
capacidade de trabalho como uma 
responsabilidade dos governantes e, no mesmo 
evento,o lançamentodo movimento Saúde Para 
Todos no Ano 2000 (SPT 2000). Como efeito desse 
contexto, foi organizada a Primeira Conferência 
Internacional Sobre Cuidados Primários de Saúde, 
em Alma Ata, Cazaquistão (1978), cujo objetivo 
precípuo fora discutir a promoção da saúde para 
todos os povos do mundo através da atenção 
primária como modelo de reforma nos sistemas 
de serviços de saúde. 

Neste sentido, além de afirmar a APS 
como “parte integral do sistema nacional de 
saúde”, conclui-se que esta seja o “primeiro 
elemento de um processo de atenção continuada à 
saúde.”, que inclui prevenção, promoção, cura e 
reabilitação5. 

Atualmente, a APS abrangente, cunhada 
nos termos de Alma Ata e aprimorada por 
diversos autores, ganha destaque nos estudos de 

Bárbara Starfield, que aponta quatro atributos 
fundamentais: primeiro contato, 
longitudinalidade, integralidade e coordenação 
do cuidado. Além de dois atributos indiretos: 
cuidado centrado na família e orientado para 
comunidade. 

Mata e Ruiz6 incluem no escopo da APS 
abrangente a intersetorialidade, ao considerarem 
a saúde o resultado de múltiplos fatores, não 
limitados apenas ás questões biológicas. Desta 
forma, faz-se necessário a ação de diversos setores 
da sociedade no enfrentamento de questões que 
tenham influência para o processo saúde-doença. 

O fato é que a concepção abrangente de 
APS não era a única em voga. No ano seguinte à 
Conferência de Alma Ata uma conferência 
organizada em Bellágio (Itália) para discutir a 
abrangência e o custo das propostas da APS 
enunciadas em Alma Ata, além das incertezas 
quanto ao cumprimento das metas estabelecidas 
no SPT 2000, foi patrocinada pela Fundação 
Rockfeller e contou com a participação do Banco 
Mundial, UNICEF, Agência de Desenvolvimento 
Internacional dos EUA, Fundação Ford e Centro 
de Pesquisas e Desenvolvimento Internacional do 
Canadá. 

É nesta ocasião que nasce como proposta 
e como conceito a Atenção Primária à Saúde 
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“Seletiva” (APSS), estavacentrada em programas 
de saúde verticais, desarticulados da ideia de 
determinação social do processo saúde-doença, 
focalização e seletividade através de práticas que 
contemplavam uma cesta básica de serviços, ações 
de saúde simples e de baixo custo, sobretudo 
direcionadas aos pobres, entre outros aspectos 
que negligenciavam o que fora proposta em Alma 
Ata. 

Em um cenário de exacerbação da crise 
econômica global, essa proposta foi amplamente 
difundida por parte do Banco Mundial e tais 
programas seletivos de atenção asaúde-com 
adesão de organismos de cooperação 
internacional-foram financiados principalmente 
nos países periféricos7. 

No Brasil, reflexos desse movimento 
podem ser percebidos nas experiências de 
expansão da cobertura da década de 1980 e, 
posteriormente através do Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS) a partir de 1990, 
dando impulso inicial para o que seria 
denominado Programa de Saúde da Família (PSF) 
quatro anos mais tarde.  

Cabe reconhecer, entretanto, a influência 

das experiências alternativas (quiçá contra 
hegemônicas)ao longo das décadas de 1970 e 1980 
para a atenção primária brasileira e para o 
Movimento Sanitário. Entre elas, podemos citar o 
Projeto Montes Claros (PMC), Projeto de 
Medicina Comunitária de Londrina (PMCL), 
Programa de Atenção Primária Projeto Niterói, 
entre outros. Princípios como hierarquização, 
universalização, integralidade, administração 
democrática e eficiente e regionalização eram 
permeados pela valorização da abordagem 
médico-social e da saúde como prática política8. 

Nos últimos anos, os enunciados da 
política de APS brasileira vêm ganhando 
reformulações e aprimoramentos que sugerem 
abrangência e consonância com a concepção 
citada por Starfield2. A aproximação dos 
documentos oficiais com os atributos referidos 
pela autora ganha ainda mais força após a 
tradução e publicação pelo Ministério da Saúde 
do livro “Atenção Primária: equilíbrio entre 
necessidades de saúde, serviços e tecnologia”.  

A Política Nacional de Atenção Básica, 
publicada em 2006 e sua revisão em 20119 10, 
situam a Estratégia de Saúde da Família (ESF) 
como caminho prioritário para reorganização da 
Atenção Básica (aqui entendida como termo 
correlato à Atenção Primária à Saúde). Além 

disso, trazem como fundamentos da APS 
brasileira: território adstrito, acesso universal e 
contínuo, vínculo e adscrição de clientela, 
coordenação da integralidade, estímulo a 
participação dos usuários. A atenção básica, 
segundo o documento, considera o sujeito em sua 
singularidade e inserção sociocultural, buscando 
produzir a atenção integral. 

Não há dúvidas quanto ao 
aprimoramento das estratégias e diretrizes da 
APS brasileira no sentido de torná-la abrangente. 
Ainda que não se possa garantir que isso se 
traduza em experiências abrangentes de 
implementação da política. O fato é que, reforçar 
o aparato normativo e legal e acompanhar esse 
processo com a produção acadêmica e 
tensionamento político, pode contribuir para 
viabilização de casos exequíveis de APS em 
termos de qualidade e abrangência. 

Não esperamos uma política de APS seja 
integralmente abrangente ou seletiva. As 
características que as diferem como propostas são 
pertinentes para fins didáticos e de compreensão 
dos processos históricos que culminaram na 
concepção de APS hegemônica mundial, bem 

como seus reflexos para o caso brasileiro. A 
importância de perceber tais diferenças entre 
essas propostas e a relação com os processos 
históricos recentes é fundamental para suscitar 
novas formulações e aprimoramentos. 

Pensar em uma APS abrangente no bojo 
de um sistema de saúde em essência contraditório 
como o caso brasileiro é ainda mais audacioso. As 
limitações impostas pela convivência de interesses 
do mercado da saúde disputam cenário com as 
contradições inerentes ao setor, que permeiam a 
luta pela garantia do direito frente àiniquidade na 
distribuição de recursos e serviços entre as regiões 
do país, subfinanciamento público, 
medicamentalização da saúde, incorporação 
tecnológica, entre inúmeros outros. 

A história, aqui entendida como um 
processo dinâmico e não linear, é permeada por 
lutas, correlações de força e influências de atores 
distintos. Nesse sentido,” recorrer à história, não 
significa esgotá-la”11. Não pretendemos esgotar 
todos os fatos relacionados à construção do 
conceito e das concepções de APS hoje 
conhecidas, mas destacar elementos importantes e 
pertinentes, comumente referidos pelos autores 
que pesquisam o tema no Brasil. 
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Metodologia 

 
Trata-se de um estudo de revisão da 

literatura, que buscou investigar a produção 
acadêmica nacional acerca do conceito de APS e 
seus distanciamentos e aproximações com os 

conceitos de APS abrangente e/ou seletiva. 
Para resgate da produção, iniciamos a 

busca a partir de leituras de artigos e livros 
relacionados ao tema da pesquisa que nos 
subsidiasse no sentido de definir, segundo análise 
própria, o que seria APS abrangente ou seletiva. 
Ademais, a leitura dos documentos de governo, 
incluindo as duas PNAB9 10, com o mesmo 
interesse de identificar as similitudes do aparato 
normativo e legal com o discurso abrangente da 
APS encontrado na literatura. 

Há um número crescente de artigos e 
demais produções acadêmicas que buscam 
abordar a APS sob diversos aspectos diferentes. 
Fato este que nos impôs a necessidade indubitável 
de definirmos um planejamento de busca que 
garantisse um número plausível de artigos para 
análise, ao passo que também tratassem dos 
elementos que aspirávamos discutir. 

Pensou-se, a priori, em associar os 
descritores de atenção primária (Atenção 
Primária, Atenção Primária à Saúde e Atenção 
Básica) com descritores que contemplassem o 
termo “conceito”. No entanto, o formulário de 
descritores utilizado (DECS) contém apenas 
“Formação de Conceito” como alternativa, o que 
garantiu recuperar apenas dois artigos na 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS).  

O planejamento de busca manteve-se na 
BVS por se tratar de uma base de dados que 
garante recuperar artigos das revistas de 
relevância nacional e internacional, em 
quantidade e qualidade admissíveis. Entretanto, 
mudamos a forma de trabalhar no que diz 
respeito aos descritores. Ao investigar somente os 
descritores relacionados à atenção primária, 
articulados com o operador booleano “OR” e sem 

combiná-los com outro descritor, recuperamos 
2.405 publicações.  

Para o tempo em que se propôs concluir o 
estudo e o número de pessoas envolvidas em sua 
confecção, entendemos que o número de artigos 
recuperados era excessivo, o que nos levou a 
utilização de filtros no sentido de delimitar mais o 
escopo de artigos que tratassem das questões 
relacionadas aos nossos objetivos.  

Os seguintes filtros foram utilizados: 

Ações em saúde e erradicação da pobreza; 
Atenção Integral a Saúde; Ciência, Tecnologia e 
inovação; Cooperação Internacional; Gestão, 
educação e participação; Promoção e vigilância; 
textos completos; Brasil. Neste contexto, 
reduzimos o número de publicações recuperadas 
para trezentos e quatro, das quais trinta eram 
teses ou dissertações e um trabalho de conclusão 
de curso latu sensu, que foram excluídos da 
análise a priori. Definiu-se esta busca como sendo 

a disparadora para nossa análise da produção 
bibliográfica. 

Cabe ressaltar que os filtros escolhidos 
para o estudo figuram entre aqueles 
disponibilizados para buscas no portal da BVS, 
dos quais excluímos apenas Assistência 
Farmacêutica, Rede de Serviços de Urgência, 
Saúde Suplementar, Saneamento Básico e Saúde 
Ambiental por acharmos incompatíveis com a 
discussão do presente estudo. 

Foram selecionados para leitura completa 
trinta e cinco artigos. Desses, foram incluídos na 
discussão vinte nove12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 

28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 que atenderam aos 
critérios de inclusão por fazerem discussão 

conceitual acerca da APS abordando alguns de 
seus elementos de abrangência ou seletividade. 
Não há critérios temporais para a inclusão na 
análise. Identificou-se na busca que a 
concentração de publicações no Brasil se dá a 
partir da década de 1990 e acentua-se na década 
seguinte, como discutiremos a seguir. 
 

Resultados 

 

Estudos sobre APS em periódicos nacionais: breve 

caracterização 

 
Os documentos oficiais brasileiros, 

sobretudo a partir da PNAB 20069, utilizam um 
conceito de APS muito próximo ao referenciado 
por Starfield2. Para a autora, a APS de cunho 
abrangente ancora-se em quatro atributos 
considerados diretos: porta de entrada 
preferencial do sistema de saúde, integração com 
demais níveis de complexidade, coordenação do 
cuidado pela atenção primária e continuidade da 
atenção. E ainda de dois atributos indiretos: 
cuidado centrado na família e orientação para a 
comunidade. O PSF, bem como referimos 
anteriormente, passou por um processo de 
transição de política com características de 
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focalização para estratégia de reorientação do 
modelo assistencial vigente, assumindo caráter 
abrangente em suas definições e conceitos. 

Entretanto, antes de iniciarmos a reflexão 
acerca dos resultados desta pesquisa, e dadas 
ascircunstâncias latino-americanas de 
conformação de seus sistemas de saúde nacionais, 
sobretudo dos serviços de APS41, lembramos que 
o caráter universal de uma política não exclui a 
possibilidade de focalização dentro desta, desde 
que a focalização seja um meio e não traduza seus 
princípios42. Além disso, cabe ressaltar que 
independente dos elementos da APS abrangente 
contidos no aparato normativo e legal da política, 
não garantem que a mesma seja abrangente na 
prática.  

Os artigos selecionados para o estudo 
estão distribuídos entre os periódicos mais 
conceituados do país. Dentre os quais, os três 
primeiros elencados na Tabela 1, são conceituados 
como “A Internacional” pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). Fato que coincide com outros estudos 
de revisão acerca do tema envolvendo APS21. 

 

 

No que se refere à distribuição regional 
das publicações, a tendência de concentração de 
estudos produzidos no eixo Sul-Sudeste e 
vinculados a instituições de ensino e pesquisa se 
mantém, assim como evidenciado pelo Gráfico 1. 
Aproximadamente metade (15 artigos) do 
universo de artigos analisados está concentrada 
em instituições do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná. 
Desses, doze são vinculados a instituições de 
ensino e pesquisa do Rio de Janeiro (6 artigos) e 
São Paulo (6 – além de um estudo cujos autores 
estão vinculados á Secretaria Estadual de Saúde). 
Apenas duas publicações cuja origem seja a região 
centro-oeste e também duas da região nordeste 
(destaca-se, porém, um número relevante de 
publicações oriundas da Universidade Federal da 
Bahia (5), o que eleva a média de produção da 
região Nordeste)e uma atribuída ao Ministério da 
Saúde.  
 
 
 
 
 

 
 

Gráfico 1. Distribuição dos artigos analisados no estudo, 
segundo região do Brasil, 2000 a 2012. 

Fonte: Elaboração própria 

 
 
 

Segundo pesquisa realizada por Carvalho 
e Medina43 acerca da produção acadêmica sobre 
PSF no Brasil, há um elevado número de 
publicações na região Sudeste e região Nordeste 
desde 1998. As regiões Norte e Centro-Oeste, 
segundo as autoras, apresentam uma quantidade 
incipiente de publicações neste período em 
relação às demais regiões do Brasil, o que 
supostamente coincide com a distribuição da 
oferta de serviços de saúde e número de 

Região Sudeste

Regão Nordeste

Região Sul

Região Centro-
Oeste
Região Norte

Periódico Atenção 
Primária           

Atenção 
Básica 

Atenção 
Primária 
à saúde Total 

Cadernos de 
Saúde Pública 
 

 
2 7 9 

Revista de 
Saúde Pública 
 

  
2 2 

Revista 
Panamericana 
de Salud 
Pública 
 
 

1 
 

2 3 

Ciência e 
Saúde 
Coletiva 
 

1 2 7 10 

Outros* 
 

  
5 5 

Total 2 4 23 29 

 
Tabela 1. Textos completos disponibilizados no 
portal da Biblioteca Virtual em Saúde a partir dos 
descritores/palavras-chaves: Atenção Primária, 
Atenção Básica, Atenção Primária à Saúde, 
porperiódico. 2000 a 2012. 
 
* Entre estes periódicos, temos a Revista Mineira de 
Enfermagem, Saúde e Sociedade, Cogitare Enfermagem e 
Cadernos de Terapia Ocupacional da Universidade Federal de 
São Carlos (UFScar). 
 
Fonte: Biblioteca Virtual em Saúde (http://brasil.bvs.br/, 
acessado em 20 de junho de 2012). 
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instituições de ensino e pesquisa lotadas nestas. 
Neste sentido, dada a importância da 

produção científica para nortear, entre outras 
coisas, a formulação de políticas, práticas e 
fazeres, evidenciamos a necessidade de incentivar 
a realização de estudos acerca da APS nas regiões 
fora do eixo Sul-Sudeste. Tanto para entendermos 
ou apontarmos as limitações impostas por cada 
cenário para a implantação de uma política 
complexa como a de APS, quanto os 
constrangimentos desta implantação em um país 
continental como o Brasil.  

Além disso, cabe o questionamento a 
respeito do papel dos profissionais de saúde do 
PSF nos estudos acerca da APS. Poucos estudos 
estão vinculados aos serviços de saúde 
diretamente, o que coloca o profissional de saúde 
como objeto ou amostra do estudo. Nesta 
perspectiva, consideramos a importância destes 
atores no processo de transformação das práticas 
relacionadas a política e, portanto, o potencial 
para produção de novos estudos que eviscerem 
aspectos que só podem ser desvelados por 
aqueles que vivem o seu cotidiano. 

Não obstante entre os critérios de 

exclusão não houvesse nada relacionado ao ano 
de publicação dos estudos e, portanto, tenhamos 
recuperado - após a inclusão dos filtros – 
trezentos e quatro artigos publicados entre 1989 e 
2013, os trinta e cinco artigos escolhidos para 
leitura completa tinham suas publicações datadas 
entre os anos 2000 e 2013, assim como explicita a 
Tabela 2. Entre os vinte e nove selecionados para 
análise, vinte e três têm publicação entre 2009 e 
2012. Em relação aos seis artigos selecionados 
para análise publicados antes de 2008, embora um 
deles tenha sido publicado em 2000, há um salto 
até o ano de 2006, onde mais um artigo figura a 
nossa análise, seguidos de dois do ano de 2007 e 
dois de 2008. 

A concentração de artigos selecionados 
para análise entre os anos de 2008 e 2012 
acompanha o total de publicações acerca do tema 
(após filtragem realizada para o estudo) neste 
período. A média de publicações anuais entre os 
anos de 2000 e 2006 foi de 5,4 e a média entre os 
anos de 2007 e 2012 é de 42,6. Cabe ressaltar ainda 
o crescimento do número de publicações a partir 
de 2008, que com 40 artigos publicados, foi 
superior ao ano de2007 que teve 17. O ápice está 
entre 2009, 2010 e 2011, com 57, 56 e 56 
respectivamente, com queda moderada no ano 
de2012, com 30 publicações. 

Tabela 2. Número de publicações entre o ano 2000 e o ano 
2012, após aplicações filtros selecionados para o estudo e 
número de artigos incluídos na análise por ano. 
 
*Número total de artigos após a exclusão das teses e dissertações. 
 
Fonte: Biblioteca Virtual em Saúde (http://brasil.bvs.br/, 
acessado em 18 de junho de 2012). 

 

A causa para a concentração de 
publicações entre esses anos após a aplicação dos 
filtros selecionados para o estudo aponta para o 
possível sucesso na escolha destes elementos, pois 
é a partir do início da década passada que se 
inicia a discussão acerca dos conceitos de APS do 
cenário brasileiro, potencializada a partir da 
segunda metade da mesma (Gil, 2006). 

 

O conceito abrangente uti l izado por autores 

brasi leiros:  ascensão da política nacional como 

referência 

 
Entre os vinte e nove artigos que foram 

analisados neste estudo, dezenove deles traziam 
em seu referencial teórico uma concepção de APS 
abrangente12 13 14 17 19 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 34 35 

3740abordando ao menos dois de seus atributos. 

No cenário brasileiro, cujo Sistema de Serviços de 
Saúde herda traços históricos de fragmentação, 
participação maciça da iniciativa privada – tanto 
no setor de saúde suplementar quanto na 
prestação de serviços ao SUS -, rebatimentos 
importantes advindos das medidas do receituário 
neoliberal, apenas dois dos artigos analisados 
apresentavam o conceito de APS sob o prisma da 
focalização. Os demais artigos não faziam 
referência à algum conceito específico de APS, 

Ano de 
publicação 

Artigos 
selecionados 

para o 
estudo 

Todos 
os 

artigos 
da 

busca 

Média de 
Publicações/ano 

2000 1 4 
 

2006 1 7 
5,4 

2007 2 17 
 

2008 2 40 
 

2009 7 57 
 

2010 2 56 
42,6 

2011 8 56 
 

2012 6 30 
 

Total 29 267* 
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ainda que se referissem aos atributos em 
determinados momentos. 

Ainda neste contexto, mais de um terço 
deles12 13 14 19 22 23 24 26 27 28 31 40apresentavam o 
conceito de Starfield como definidor de uma APS 
abrangente, e nove13 18 22 24 26 27 29 31 35 37 39também se 
reportavam a Política Nacional de Atenção Básica, 
hoje expandida através do PSF como referência 
brasileira. A associação entre o conceito de 
Bárbara Starfield e os fundamentos contidos nos 
documentos oficiais explicita, ao menos numa 
primeira análise, tanto o reconhecimento destes 
atributos como pertinentes ao contexto brasileiro, 
quanto a referência aos textos oficiais para 
definição de uma APS abrangente. 

Cabe destacar que, em 2002, o Ministério 
da Saúde publicou e distribuiu entre atores da 
saúde pública a versão em português do livro 
PrimaryCare: balancinghealthneeds, 
servicesandtechnology (Atenção Primária: 
equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 
tecnologia), de Bárbara Starfield, que passoua 
influenciar tanto a produção ministerial, quanto a 
produção acadêmica nacional. 

Visto que dentre os estudos selecionados 

para análise, todos esses citados no parágrafo 
acimaforam publicados entre 2007 e 2011, 
especulamos a importância do texto da PNAB 
publicada em 2006 para o reconhecimento 
conceitual de uma APS abrangente no contexto 
nacional. 

Evidenciamos ainda aqueles autores que 
se referem ao PSF como modelo de APS 
abrangente, mencionando entre as referências 
somente os documentos oficiais. Sete18 25 29 30 35 37 39 
artigos entre os analisados não citaram 
publicações internacionais e se referiram a APS 
brasileira como marco abrangente, no que tange a 
essência contida nos textos governamentais. 

 
 

O di lema da integração da rede assistencial  

 
É reconhecida a turbulência histórica 

acerca da integração da rede assistencial na saúde 
pública brasileira, sobretudo no SUS, e sua relação 
direta com a integralidade da assistência e 
coordenação do cuidado em saúde em sistemas 
fundamentados pela APS, assim como enunciam 
Hartz e Contandriopoulos, (2004). A 
regionalização e integração preconizadas na 
NOAS 01/2001, também referidas na PNAB 2011 

como Redes de Atenção a Saúde (RAS) são 
elementos pressionados pelas limitações 
estruturais da saúde brasileira. 
 Assim como já referido anteriormente, os 
países latino-americanos, tradicionalmente 
permeados por sistemas fragmentados e 
segmentados, enfrentam dificuldades estruturais 
para a superação destas barreiras cerceadoras dos 
atributos da APS abrangente41. 
 Neste sentido, destacamos que o 
resultado da nossa busca aponta para um 
interesse em estudar a integração da rede 
assistencial por parte dos pesquisadores. Entre 
integração para coordenação do cuidado, 
integralidade da atenção e garantia de referência a 
rede especializada, aproximadamente um terço 
dos estudos (dez) se propunham a analisar os 
limites e barreiras impostas a este atributo da APS 
em relação ao sistema de saúde12 13 14 17 18 22 30 34 36 40. 
 Hartz e Contandriopoulos (2004) já 
apontavam para ganhos promissores no cenário 
brasileiro acerca da integração como via de 
integralidade da assistência, sob o ponto de vista 
ampliado. A garantia da integração da rede 
assistencial para a consolidação de uma APS 

abrangente é imprescindível, tanto porque sua 
articulação com os atributos da coordenação do 
cuidado e longitudinalidade é inerente. 
 A análise posterior dos resultados destes 
estudos é importante para conhecermos os 
avanços ou estagnações do cenário político e 
prático, para fomentarmos o debate no sentido de 
continuar alimentando a reforma sanitária 
brasileira para consolidação da saúde como 
direito fundamental. 
 

O micro e o macro:  dificuldades para análise da 

polít ica de forma macro dinâmica 

 
Quinze14 15 17 18 20 23 25 26 28 33 34 36 37 39 40 artigos 

entre os analisados tratavam de estudos loco 
regionais, cujos objetivos permeiam a análise de 

unidades de saúde da família e de atenção básica 
no interior dos seus respectivos municípios. Do 
universo de artigos explorados, menos de um 
quarto deles analisaram a política de atenção 
primária no sentido amplo e de forma macro 
dinâmica, buscando evidenciar as lacunas na 
tentativa de implementação dos atributos da APS 
que figuram a Política orientadora. 

Gil (2006) já apontava para esta tendência 
de concentração de estudos acerca das realidades 
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vivenciadas em unidades de saúde e a carência de 
estudos que contextualizassem a APS no cenário 
nacional, no modelo de atenção a saúde ou 
mesmo nos sistemas municipais. 

Não pretendemos negar a relevância dos 
estudos em realidades microdinâmicas, visto que 
a condução da política de atenção primária seja 
atribuída aos municípios e que este, portanto, é 
capaz de responder aos resultados produzidos 
por estas investigações. 

No entanto, cabe a necessidade de 
ampliar o escopo dos estudos no sentido de 
identificar as lacunas da política de forma 
abrangente, abarcando os elementos incomuns 
entre as realidades estudadas. E desta forma 
perseguir a renovação do conceito para 
transformação da prática e consequentemente 
transição efetiva do modelo assistencial. 

Desde 2011 está em andamento o 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ), cujo 
objetivo principal é ampliar o acesso e melhorar a 
qualidade da Atenção Básica brasileira. O 
Programa está dividido em quatro fases e neste 
momento se prepara para o início da terceira 

delas, que consiste na avaliação externa das 
equipes de Atenção Básica, com observação da 
Unidade Básica de Saúde (estrutura), entrevista 
com os profissionais e verificação de documentos, 
entrevistas com os usuários, além de um módulo 
online que deve ser respondido por gestores e 
equipes com informações complementares aos 
módulos anteriores (MS, 2012). 

O PMAQ é uma política direcionada a 
qualificação da gestão, cuja avaliação de 
desempenho das equipes está articulada a 
transferência de recursos aos municípios e 
unidades que aderiram ao programa. 
Independente disso espera-se um novo ápice na 
produção de estudos acerca da APS no Brasil a 
partir de 2014 em decorrência da condução do 
Programa. A possibilidade que se constrói com os 
resultados que serão disponibilizados é de avaliar 
a APS brasileira em todo território nacional, o que 
induz a realização de estudos de grande 
abrangência, com comparação entre municípios e 
regiões. 

A percepção acerca das inúmeras 
realidades locais dadas a diversidade brasileira - 
bem como a possibilidade de olhar para essa 
diversidade inserida no contexto nacional de 
implementação da APS, representa um novo 
momento para os estudos que abordam o tema. 

Esperamos que com a emersão destes novos 
estudos possamos entender melhor os 
constrangimentos de cada cenário e, desta forma, 
caminhar no sentido de uma APS abrangente no 
Brasil, ancorada nos princípios do SUS e capaz de 
promover o cuidado orientado para a família, que 
atenda as demandas de cada comunidade. 

Cabe ressaltar, no entanto, que o presente 
estudo não está imune às limitações inerentes aos 
estudos de revisão de literatura. Tanto no sentido 
de não poder assegurar que todos os estudos 
relevantes para o tema estejam disponíveis na 
base de dados escolhida para a pesquisa, quanto 
de garantir que a discussão realizada em cada 
artigo analisado traduza com comprometimento 
as realidades de cada contexto.  

Ademais, a efervescência do tema, já 
referida anteriormente, faz crescer não somente as 
publicações de artigos em periódicos nacionais e 
internacionais – incluídos no escopo da presente 
análise -, mas também o crescimento de todo tipo 
de produção científica, por hora não analisados 
neste trabalho. 

 

Considerações Finais 

 
A APS assumiu novo protagonismo no 

discurso das agências internacionais de 
cooperação (OMS, 2005) e têm seu destaque 
reforçado na agenda política nacional há pelo 
menos dez anos44. 

Com isso, podemos esperar um interesse 
entre os pesquisadores e pensadores da saúde 
pública em estudar os motivos dessa nova 
ascensão e as suas implicações na formulação de 
políticas orientadas para APS. Soma-se ao fato 
deste novo protagonismo reavivar elementos 
pertinentesà APS de cunho abrangente, 
referenciada pela primeira vez em Alma Ata e 
reorientada pelos organismos internacionais 
multilaterais em concepções seletivas e 
focalizadas. 

Assim como se pretendeu com o presente 

estudo, percebe-se o crescente interesse pelo tema 
por parte dos pesquisadores nacionais devido ao 
aumento da produção evidenciada a partir do ano 
2000. Com aumento gradativo ao longo da 
década, impulsionado a partir de 2007, ano 
seguinte a aprovação da Política Nacional de 
Atenção Básica. 

Concomitante a este aumento esperado de 
publicações, vale ressaltar, a partir dos achados 
deste estudo, a aproximaçãodo referencial teórico 
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que fundamenta a APS abrangente presente de 
forma predominante nos estudos analisados.  

Entre os elementos enunciados tanto por 
Starfield (2002) quanto pela PNAB, a integração 
da APS a uma rede articulada de serviços de 
saúde é fundamental para efetivação da política. 
O número relevante de artigos cujos objetivos 
permeavam o estudo da integração evidencia a 
preocupação com esse constrangimento 
importante a efetivação da APS abrangente. 
Novos estudos, com vistas à análise destes 
resultados, se mostram de fundamental 
importância para compreendermos os processos 
que se impõe como limitadores e facilitadores da 
implementação da APS no Brasil. 

O olhar direcionado para a política de 
APS brasileira no contexto macro político e do 
sistema de saúde ainda parece ser incipiente. O 
acúmulo de estudos acerca de realidades 
microdinâmicas é de suma importância para a 
compreensão do processo de implementação da 
política em um cenário onde se espera o mais alto 
grau de descentralização. Entretanto, priorizar 
este ponto de vista em detrimento de uma análise 
contextual mais ampla pode postergar a evidência 

de limites referentes à política. 
Para entendermos os constrangimentos 

impostos a implementação e efetivação da política 
de APS de forma abrangente, que garanta aos 
usuários acesso, atenção integral e de qualidade 
em todos os níveis assistenciais, faz-se necessário 
a abordagem macro dinâmica do contexto e das 
relações que permeiam a política. Há de se 
transpor as limitações impostas pelas 
contradições inerentes à sociedade cujo modo de 
acumulação “coisifica” bens fundamentais da 
vida. Cabe a necessidade de reflexão, portanto, 
quanto à forma como pensamos o processo saúde-
doença e qual o projeto de sociedade esperamos 
ao sugerirmos reformas – que promovem a 
manutenção do estado das coisas - e buscam 
corrigir as falhas que o mercado é incapaz de 
reparar. 

Novas propostas conduzidas pelo 
Ministério da Saúde trazem indícios de que novos 
elementos para analisar a APS brasileira 
alimentarão o debate. As possibilidades que 
podem ser criadas através dos dados do PMAQ 
são inúmeras, de grande abrangência e permeiam 
os muitos olhares dos serviços de saúde – 
gestores, profissionais, usuários. Os estudos 
acerca do tema supostamente aumentarão nos 
anos que se seguem sob influência do Programa e 

esperamos que com eles também aumentem o 
acesso e qualidade, sob os fundamentos da APS 
abrangente. 
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